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PARTE I – CLÁUSULAS GERAIS 

CAPÍTULO I - Disposições Gerais 

Artigo 1.º | Objeto 

1. O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato e tem por 

objeto a aquisição dos serviços de reparação da embarcação SR.37 da Estação Salva-

Vidas de Olhão, nos termos do anexo A, pelo Ministério da Defesa Nacional – Direção-Geral 

da Autoridade Marítima, doravante designado por contraente público. 

Artigo 2.º | Contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos, caso o 

contrato seja reduzido a escrito. 

2. O contrato a celebrar integrará os seguintes elementos: 

a. Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados 

pelos concorrentes, desde que expressamente aceites pelo órgão competente para 

a decisão a contratar; 

b. Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

c. O caderno de encargos e respetivos anexos; 

d. A proposta adjudicada; 

e. Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3. Em caso de dúvida ou divergência entre os documentos acima referidos, prevalecem os 

documentos pela ordem indicada no número anterior. 

Artigo 3.º | Duração e vigência do Contrato 

1. O contrato entrará em vigor no dia útil seguinte à sua assinatura, ou no dia útil seguinte ao 

envio do Pedido de Compra pelo contraente público, conforme aplicável. 

2. A prestação dos serviços será efetuada no prazo máximo de 25 dias, a contar da data 

mencionada no ponto 1. 

Artigo 4.º | Local da prestação dos serviços 

1. Os serviços serão prestados nas vossas instalações. 

2. O adjudicatário obriga-se a disponibilizar, simultaneamente com a prestação dos serviços 

objeto do contrato, o seguinte: 
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3. Toda documentação que seja necessária para a boa e integral utilização daqueles; 

4. Certificados de origem e de conformidade técnica, caso aplicável. 

5. O não cumprimento do referido em 2. implicará a rejeição do serviço. 

6. Todas as despesas e custos com os serviços objeto do contrato para o local da prestação 

dos serviços são da responsabilidade do adjudicatário. 

7. A embarcação pode ser visitada, nos dias úteis, no Cais da Capitania do Porto de Olhão, 

até ao quinto dia após publicação em Diário da República, mediante contacto prévio para 

agendamento da visita, para o CTEN EN-MEC Mendes Rodrigues -  Contatos: 916613370 

/ 289072144, EMAIL: mendes.rodrigues@marinha.pt 

 

CAPÍTULO II – Obrigações Contratuais 

SECÇÃO I - Obrigações do Adjudicatário 

Artigo 5.º | Obrigações principais do adjudicatário 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de 

Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o 

adjudicatário as seguintes obrigações: 

a. Obrigação da prestação dos serviços identificados na sua proposta no prazo 

indicado no artigo anterior; 

b. Obrigação de garantia dos serviços, caso aplicável;  

c. Obrigação de pagamento de todas as despesas decorrentes de prestação de 

cauções e do processo de fiscalização prévia pelo Tribunal de Contas, se aplicável; 

d. Obrigação de manter o primeiro outorgante atualizado das contribuições perante a 

Segurança Social e as Finanças, através das respetivas declarações ou certidões, 

sem as quais não serão efetuados pagamentos. 

Artigo 6.º | Conformidade dos serviços 

1. O adjudicatário obriga-se a prestar ao contraente público os serviços objeto do contrato de 

acordo com as caraterísticas, especificações e requisitos técnicos. 

2. Os serviços objeto do contrato devem ser prestados em perfeitas condições de serem 

utilizados para os fins a que se destinam. 

mailto:mendes.rodrigues@marinha.pt
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3. O adjudicatário é responsável, perante o contraente público, por qualquer discrepância dos 

serviços objeto do contrato, apuradas nos termos artigo 8.º n.º 1. 

Artigo 7.º | Inspeção dos serviços 

1. Efetuada a prestação dos serviços objeto do contrato, o contraente público, por si ou através 

de terceiro por ele designado, procede, no prazo de 10 (dez) dias, à inspeção dos mesmos, 

com vista a verificar, respetivamente, se os mesmos correspondem às especificações e 

requisitos técnicos definidos no presente Caderno de Encargos e na proposta adjudicada, 

bem como outros requisitos exigidos por lei. 

2. Durante a fase da inspeção, o adjudicatário deve prestar aos serviços competentes do 

contraente público toda a cooperação e todos os esclarecimentos necessários, podendo 

fazer-se representar durante a realização daquela inspeção, através de pessoas 

devidamente credenciadas para o efeito. 

3. Quando a inspeção qualitativa for efetuada com recurso a serviços, contratados 

especificamente para esse efeito, os encargos daí decorrentes, devidamente comprovados, 

são da responsabilidade do adjudicatário. 

Artigo 8.º | Inconformidades ou discrepâncias  

1. No caso da inspeção indicada no artigo anterior não comprovar a total conformidade dos 

serviços objeto do contrato, bem como a sua conformidade com as exigências legais, ou no 

caso de existirem discrepâncias com as caraterísticas, especificações e requisitos técnicos 

definidos no presente Caderno de Encargos, o contraente público deve disso informar, por 

escrito, o adjudicatário. 

2. No caso previsto no número anterior, o adjudicatário deve proceder, à sua custa e no prazo 

razoável que for determinado pelo contraente público, às substituições necessárias para 

garantir o cumprimento das exigências legais e das caraterísticas, especificações e 

requisitos técnicos anteriormente referidos. 

3. Após a realização das substituições necessárias pelo adjudicatário, no prazo respetivo, o 

contraente público procede à realização de nova inspeção, nos termos do artigo anterior. 

Artigo 9.º | Receção dos serviços 

1. Após a prestação dos serviços, deve ser emitida a respetiva fatura em duplicado com a 

indicação bem visível de: 

a. Número do Processo de Despesa (NPD); 

b. Número do Pedido de Compra (PC) ou do Contrato; 
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c. Número do Compromisso; 

d. Morada; 

e. IBAN e código SWIFT; 

f. Endereço de Email; 

g. NIPC ou VAT NUMBER. 

2. As faturas deverão ser remetidas à Direção-Geral da Autoridade Marítima, sita Praça do 

Município – Edifício da Marinha, 1149 – 001 Lisboa, NIF 600012662, no prazo máximo de 

5 dias úteis após a assinatura do auto de receção respetivo, de acordo com os art.º 7º e 36º 

do CIVA.  

Artigo 10.º | Aceitação dos serviços 

1. Caso as inspeções a que se refere o artigo 7.º comprovem a total conformidade dos serviços 

objeto do contrato com as exigências legais, e neles não sejam detetados quaisquer 

defeitos ou discrepâncias com as caraterísticas, especificações e requisitos técnicos 

definidos no presente Caderno de Encargos, deve ser emitido, no prazo máximo de 8 dias 

a contar da data final das inspeções, um auto de receção, assinado pelos representantes 

do adjudicatário e do contraente público. 

2. Com a assinatura do auto a que se refere o número anterior, ocorre a transferência da posse 

e da propriedade dos serviços objeto do contrato para o contraente público, bem como do 

risco de deterioração ou perecimento dos mesmos, sem prejuízo das obrigações de 

garantia técnica que impendem sobre o adjudicatário. 

Artigo 11.º | Rejeição dos serviços 

1. Os serviços rejeitados são considerados para todos os efeitos como não entregues. 

2. Estas rejeições serão alvo de notificação ao adjudicatário. 

Artigo 12.º | Garantia dos serviços 

1. A garantia dos serviços importa sobre o compromisso de o adjudicatário se responsabilizar 

perante a entidade adjudicante, sem quaisquer encargos adicionais para este, de substituir 

no caso de este não corresponder às condições enumeradas na sua proposta. 

2. Se por força da lei nada obstar em contrário, todas as obrigações descritas no presente 

contrato relativas à garantia dos serviços são da exclusiva responsabilidade do 

adjudicatário. 

 



  DGAM 
 

Caderno de Encargos 

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL | DGAM                                              Página 6 de 21 

Praça do Município – Edifício da Marinha  1149-001 Lisboa  

E-mail: dgam.dafl@amn.pt - Telefone: (351) 210984022 

                                         

Artigo 13.º | Dever de sigilo 

1. O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, relativa à atividade da DGAM, de que possa ter conhecimento 

ao abrigo ou em relação com a execução do contrato. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas 

a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado 

direta e exclusivamente à execução do contrato. 

SECÇÃO II - Obrigações da Entidade Adjudicante 

Artigo 14.º | Preço Base 

1. O preço acima referido não pode, em caso algum, exceder o montante total máximo de 

33.560,00 EUROS (IVA excluído), considerado como parâmetro base do preço contratual. 

2. Caso o procedimento seja constituído por lotes, deverá ser respeitado o preço base de cada 

lote definido no Anexo A, não podendo em qualquer caso ser ultrapassado. 

Artigo 15.º | Preço Contratual 

1. Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o contraente público deve pagar 

ao adjudicatário o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal 

em vigor. 

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, 

nomeadamente os encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou 

licenças. 

Artigo 16.º | Condições de pagamento 

1. As quantias devidas pelo contraente público, nos termos dos artigos anteriores, serão pagas 

no prazo de 60 (sessenta) dias após a receção pelo contraente público das respetivas 

faturas, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva.  

2. Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a assinatura do 

documento de quitação respetivo. 

3. Em caso de discordância por parte do contraente público, quanto aos valores indicados nas 

faturas, deve este comunicar ao adjudicatário, no prazo de 8 (oito) dias, por escrito, os 
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respetivos fundamentos, ficando o adjudicatário obrigado a prestar os esclarecimentos 

necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida, em igual prazo.  

4. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no ponto 1. do presente artigo, as 

faturas são pagas através de transferência eletrónica. 

5. O adjudicatário não pode efetuar a transmissão de créditos ao abrigo de contratos de 

factoring ou proceder à cessão de créditos sem autorização expressa do contraente público. 

6. Caso o contrato esteja sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas, não serão 

efetuados quaisquer pagamentos antes da obtenção da Declaração de Conformidade ou 

Concessão de Visto pelo Tribunal de Contas. 

Artigo 17.º | Mora no pagamento 

1. O adjudicatário terá direito a juros de mora no pagamento das situações liquidadas e 

aprovadas, quando a mesma exceder 60 (sessenta) dias a contar da data da aprovação da 

fatura. 

2. Se o atraso na realização de qualquer pagamento se prolongar por mais de 120 (cento e 

vinte) dias, o adjudicatário poderá proceder à resolução do contrato. 

3. Os prazos referidos no presente artigo só iniciam a sua contagem após a emissão dos 

documentos mencionados no ponto 5. do artigo anterior, quando aplicável. 

 

CAPÍTULO III – Penalidades Contratuais e Resolução do Contrato  

Artigo 18.º | Penalidades contratuais  

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o contraente público pode exigir 

do adjudicatário o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da 

gravidade do incumprimento, nos seguintes termos: 

a. Nos 8 (oito) dias além do prazo fixado no n.º 3 do artigo 3º a penalidade será de 

0,5‰, por cada dia de atraso; 

b. Entre os 9 (nove) e os 30 (trinta) dias além do prazo fixado no n.º 3 do artigo 3º, a 

penalidade será de mais 1‰, por cada dia de atraso; 

c. Após 31 (trinta e um) dias além do prazo fixado no n.º 3 do artigo 3º, a penalidade 

será de mais 1,5‰, por cada dia de atraso. 

2. O valor acumulado das sanções pecuniárias não pode exceder 20% do preço contratual, 

sem prejuízo do poder de resolução do contrato. 
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3.  A sanção pecuniária aplicada será descontada na fatura imediatamente seguinte ao facto 

que a originou ou, caso tal não seja possível, será emitida nota de crédito. 

4. Na determinação da gravidade do incumprimento, o contraente público tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do 

adjudicatário e as consequências do incumprimento. 

5. O contraente público pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com 

as penas pecuniárias devidas nos termos do presente artigo. 

6. As penas pecuniárias previstas no presente artigo não obstam a que o contraente público 

exija uma indemnização pelo dano excedente. 

Artigo 19.º | Força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como incumprimento, 

a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que 

resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que 

impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não 

pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e 

determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 

3. Não constituem força maior, designadamente: 

a. Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do 

adjudicatário, na parte em que intervenham; 

b. Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do adjudicatário ou a grupos 

de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de 

sociedades dos seus subcontratados; 

c. Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo adjudicatário de 

deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d. Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo adjudicatário de normas 

legais; 

e. Incêndios ou inundações com origem nas instalações do adjudicatário cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 

incumprimento de normas de segurança; 
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f . Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do adjudicatário não devidas a 

sabotagem; 

g. Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante da força maior. 

Artigo 20.º | Resolução por parte do contraente público  

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, o contraente 

público pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o adjudicatário violar de 

forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem. 

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada 

ao adjudicatário e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que tal 

seja determinado pelo contraente público e sem prejuízo do respetivo direito de 

indemnização e do pagamento pela parte, e apenas pela parte, do contrato executado até 

ao prazo estabelecido no número 3 do artigo 3.º deste Caderno, pelo adjudicatário. 

Artigo 21.º | Resolução por parte do adjudicatário  

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o adjudicatário pode 

resolver o contrato quando qualquer montante, que lhe seja devido, esteja em dívida há 

mais de 120 (cento e vinte) dias. 

2. Nos casos previstos no ponto 1. do presente artigo, o direito de resolução pode ser exercido 

mediante declaração enviada ao contraente público, que produz efeitos 30 (trinta) dias após 

a sua receção, salvo se esta última cumprir as obrigações em atraso durante esse prazo, 

acrescidas dos juros de mora a que houver lugar. 

3. A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das 

prestações já realizadas pelo adjudicatário, cessando, porém, todas as obrigações deste 

ao abrigo do contrato, com exceção daquelas a que se refere o artigo 444.º do CCP. 

Artigo 22.º | Execução da caução 

Nos termos do nº 2 do artigo 88.º Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-

Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto, não será exigido a prestação de caução. 
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CAPÍTULO IV – Disposições Finais 

Artigo 23.º | Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, 

para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato.  

2. Qualquer alteração das informações de contato constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte, por escrito.  

3. As partes estão vinculadas pelo dever de colaboração mútua, designadamente no tocante 

à prestação recíproca de informações necessárias à boa execução do contrato. 

Artigo 24.º | Cessão da posição contratual e subcontratação  

1. O Segundo Outorgante não pode ceder a sua posição contratual ou qualquer dos direitos e 

obrigações decorrentes do contrato sem autorização prévia da entidade adjudicante, e nos 

termos previsto no CCP.  

2. Para efeitos da autorização prevista no número anterior, o adjudicatário deve:  

a. Submeter um requerimento à entidade adjudicante a solicitar a posição contratual, 

identificando o cessionário e as razões e respetivos fundamentos; 

b. Ser apresentada pelo cessionário toda a documentação exigida ao adjudicatário no 

presente procedimento;  

c. O Primeiro Outorgante apreciar, designadamente, se o cessionário não se encontra 

em nenhuma das situações previstas no artigo 55.º do Código dos Contratos 

Públicos, e se tem capacidade técnica e financeira para assegurar o exato e pontual 

cumprimento do contrato. 

3. O Segundo Outorgante não pode subcontratar ao abrigo do contrato celebrado sem 

autorização prévia da entidade adjudicante, e nos termos previsto no CCP. 

Artigo 25.º | Fiscalização 

1. Não obstante todos os direitos e deveres decorrentes do presente Caderno de Encargos o 

contraente público reveste-se dos poderes conferidos pelo artigo 302.º do CCP. 

2. O poder de fiscalização será exercido através dos serviços competentes do contraente 

público. 
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Artigo 26.º | Gestor do Contrato  

Nos termos do artigo 96.º, conjugado com o artigo 290.º-A do CCP, será designado um gestor 

do contrato, com a função de acompanhar permanentemente a execução deste. 

Artigo 27.º | Foro competente 

Para a resolução de todos os litígios decorrentes do contrato, designadamente à sua 

interpretação, execução, incumprimento, invalidade ou resolução do contrato é competente o 

Tribunal da Comarca de Lisboa, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

PARTE II - CLÁUSULAS ESPECIAIS 

Artigo 28.º | Requisitos Técnicos 

A Especificação Técnica n.º 015/MN/2020 faz parte integrante do presente Caderno de 

Encargos, constando do Anexo A. 

 

 

 

 

 

 

O Diretor de Administração Financeira e Logística, 

 
 
 
 

             ________________________________ 

                    Luís Manuel Parracho Trindade  
                                           CMG AN 
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ANEXO A - Especificação Técnica 

 

 

 
 
 
Referência:   

a.  MGM n.º 7037. 

 

Assunto:   Reparação e revisão da embarcação salva-vidas SR37 da Estação Salva-vidas,  

                       da Capitania do porto de Olhão. 

 

1. OBJETIVO DA REPARAÇÃO 

A intervenção na embarcação salva.vidas SR-37, nas seguintes àreas de intervenção: 

a.  Reparações corretivas no casco e estruturas; 

b.  Revisão dos motores da marca MERCURY 200 HP que equipam a embarcação (BB 82 horas 

e EB 82 horas) do ciclo das 100 horas; 

c.  Aquisição e montagem de sistemas auxiliares e equipamentos de ajuda à navegação 

identificados. 

2. SITUAÇÃO: 

A. Os motores da embarcação encontram-se próximo do limite de horas de funcionamento para 

revisão fixadas e previstas pelo fabricante. 

B. A embarcação necessita de manutenção e reparações nas obras vivas, mortas do casco e 

estruturas (consola), auxiliares e equipamentos de ajuda à navegação, devido a um 

incidente de golpe de mar devidamente documentado; 

C.  A reparação necessita de intervenção com adjudicação externa; 

D. Esta embarcação é o único meio operacional (à data) atribuido à Estação Salva-vidas de 

Olhão com capacidade para ir fora da barra. 
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3. REQUISITOS A TER EM CONSIDERAÇÃO NA ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO: 

a. REQUSITOS GERAIS E PRAZO 

(1) Indicar no orçamento o valor com e sem IVA, de acordo com os requisitos definidos nos 

pontos 4. e 5., desta especificação técnica, para: 

(2) Os orçamentos devem incluir toda a mão-de-obra necessária, materiais de estaleiro, 

incluindo tintas e diluentes, deslocações, e assistência e apoio às respetivas provas de 

entrega/receção; 

(3) No decurso dos trabalhos devem ser observadas e cumpridas todas as normas de saúde, 

higiene e segurança no trabalho aplicáveis ao pessoal do estaleiro ou por este contratado; 

(4) A entidade executante é responsável pela limpeza dos espaços de trabalho necessários às 

intervenções descritas nesta especificação técnica, devendo estes, ficar devidamente 

limpos e isentos de qualquer material estranho ao espaço, no final da intervenção; 

(5) O acompanhamento de avanço de obra e da receção dos trabalhos, é definido no ponto 6 

desta especificação técnica. 

(6) As condições de receção, provas e teste são consideradas com parte do trabalho 

requisitado, conforme definido no ponto 7, desta especificação técnica. 

(7) Indicar no orçamento, os valores em euros sem IVA discriminados, para a aquisição de 

material e de mão de obra, por subcapítulo da lista de trabalhos do ponto 5.; 

(8) Indicar no orçamento, a marca e modelo de equipamentos novos a serem adquiridos;  

b. QUANTIDADE NO FORNECIMENTO 

Considerar a aquisição em número de serviços, peças, artigos, órgãos de fixação e ligação, 
a serem incluídas na obtenção das intervenções descritas conforme os requisitos definidos 
no ponto 5., desta especificação técnica. 

c. PLANO DE ENTREGÁVEIS E PRAZO 

(1) Prazo de entrega: 25 (Vinte e cinco dias); 

(2) Contagem do prazo após a emissão do pedido de compra. 

 

A. O orçamento deve incluir toda a mão-de-obra necessária, materiais de estaleiro, 

deslocações, assistência e apoio às respetivas provas de entrega/receção; 

B. Considerar igualmente os trabalhos de limpeza necessários para realizar cada intervenção; 

C. No decurso dos trabalhos devem ser observadas e cumpridas todas as normas de saúde, 

higiene e segurança no trabalho aplicáveis ao pessoal do estaleiro ou por este contratado; 

D. Indicar o valor total orçamentado sem IVA e com IVA; 

 

4. REQUISITOS AOS TRABALHOS A EXECUTAR: 

a. A instalação e aparelhagem elétricas devem ser de 12V, tensão contínua, e cumprir com o 

estabelecido na seguinte legislação: 

(1) Decreto-Regulamentar n.º 21/84, de 28 de fevereiro “Regulamento de segurança das 

instalações elétricas das embarcações de tensão até 50 V; 

(2) Decreto-Regulamentar n.º 32/83, de 20 de abril “Regulamento de segurança das instalações 

elétricas das embarcações”; 
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(3) Normas IEC 60502, IEC 60331-1-1 (não propagador de chama), IEC 60332-3 (não 

propagador de incêndio), IEC60754-2 (livre de halogéneos), IEC 61034 (resistente ao fogo) 

e IEC60331 (características elétricas); 

b. Deve ser garantida a total segregação dos sistemas elétricos (baterias, circuitos elétricos e 

eletrónicos) dos sistemas de combustível; 

c. Todos os metais em aço inox, relacionados com aquisição nova devem cumprir com o requisito 

AISI 316 L. 

 

5. LISTA DE TRABALHOS: 

A. CASCO E ESTRUTURAS 

(1) OBRA VIVA 

Tratamento osmose das obras vivas: 

(a) Remoção da tinta e primários existentes com jacto de areia húmido 

(b) Aplicação de equipamento vacuo de modo a retirar a humidade do casco 

(c) Preparar casco para aplicação de resina epoxi weat system 

(d) Aplicação de 5 de mão de resina 

(e) Aplicação final 2x antifouling 

(2) ROLL-BAR (PÓRTICO) 

Reparação e reforço rollbar 

(a) Reforço todo o equipamento eléctrico, passar guias no interior, remover sistema 

hidrostático 

(b) Desmontar rollbar do painel popa, levar oficina para soldar e reforçar 

(c) Voltar a montar rollbar na popa 

Montagem do equipamento eléctrico 

(d) Substituição da cablagem das luzes de navegação e substituição dos faróis 

BB/EB/STAY 

(e) Melhoramento das fichas e cablagem dos equipamentos electrónicos, antenas VHF 

e Walen 

(f) Teste final após ligações 

(g) Montagem do sistema hidrostático 

(3) CONSOLA 

Retirar parte eléctrica da consola de modo a fazer reparação, reforço e nova fixação ao 

convés 

(a) Fazer reparação das zonas danificadas com manta de fibra nas abas e cantos 

inferiores; 

(b) Preparação e pintura da consola aplicação de primário epoxy; 
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(c)  Pintura final a côr de laranja. 

Refazer parte eléctrica do interior da consola e zona de comando 

(d) Substituição do painel e interruptores de ligação luzes bombas e instrumento; 

(e) Substituição das fichas de esqueiro e projector; 

(f) Montagem dos equipamentos na consola. 

(4) ESCOTILHAS 

Substituir as escotilhas metálicas rectangulares da consola, compartimento do bico de 

proa, substituição das escotilhas redondas pequenas de acesso boiadores de 

combustivel, melhoramento de escotilha grande de acesso paiol convés. 

(5) OBRA MORTA 

Fazer lixagem total das obras mortas aplicar primário epoxi aplicar tinta final côr (laranja) 

fazer antiderrapante no convés. 

(6) FLUTUADOR 

Tratamento do flutuador 

(a) Lavagem geral do flutuador com detergente; 

(b) Limpeza com antifungos e aplicação cêra final. 

B. SISTEMA DE PROPULSÃO E GOVERNO 

(1) DESMONTAGEM/MONTAGEM DE MOTORES DE PROPULSÃO 

(a) Remoção dos motores painel popa; 

(b) Considerar a substituição de órgãos de aperto, fixação, e ligação elétrica em mau 

estado; 

(c) Voltar a montar motores e testar funcionamento dos motores. 

(2) MANUTENÇÃO DE MOTORES DE PROPULSÃO 

- ESTIBORDO: MERCURY F200 DTS XL – SERIAL 2B530952 – 113 HORAS; 

- BOMBORDO: MERCURY F200 DTS CXL – SERIAL 2B588870 – 113 HORAS; 

- Ano dos motores: 2018. 

Revisão motores Mercury Verado F200XL, no cilco de 100 horas: 

(a) Filtro óleo quicksilver verado 

(b) Filtro separador água quicksilver 

(c) Óleo 4t sar 25w50 synthrtic verado 

(d) Gear lube quicksilver gl5 

(e) Consumíveis para revisão 

(f) Mão de obra revisão 
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C. EQUIPAMENTOS DE AJUDA À NAVEGAÇÃO 

(1) Desmontagem dos equipamentos usados, e montagem dos equipamentos novos, 

conforme especificações no ponto 5.C.(2), incluindo todos os órgãos de fixação e ligação 

elétrica e eletrónica: 

(a) MULTIFUNÇÕES (2); 

(b) RADAR (ANTENA); 

(c) SONDA: 

(d) AGULHA DE FLUXO: 

(e) EQUIPAMENTO AIS: 

(f) SDGPS 

(g) NMEA 2000 E SENSORES DE NÍVEL DE TANQUES 

(h) CARTA ELETRÓNICA: 

(i) COMUNICAÇÕES VHF 

(j) ANTENAS VHF e AIS, tipo COMRAD: 

(k) EQUIPAMENTO DE ALTA VOZ 

(l) COMUNICAÇÕES DE CAPACETES 

(m) LUZES DE NAVEGAÇÃO; 

(n) BÚSSOLA 

(2) Aquisição e montagem de novos equipamentos de ajudas à navegação, com os requisitos 

que se descrevem: 

(a) MULTIFUNÇÕES (2) 

Multifunções, tipo Raymarine AXIOM PRO 12”(Consola principal) + Multifunções, tipo 
Raymarine AXIOM PRO 9”(Consola Secundária): 

[1] De encastrar; 

[2] Ecrã a cores 1280x800 pixéis WXGA com tecnologia IPS 

[3] Dimensão do ecrã ≥12 polegadas 

[4] Indicador a cores TFT LCD 24 Bit colar 

[5] Ângulo de visão superior a 80 graus 

[6] Modo radar: 

 Menor escala 0.25 milha 

 Medida de distância variável entre 0.01 e 24 milhas, pelo menos 

 Resolução em distância inferior a 30 metros Menor escala 0,25 milhas 

[7] Capacidade de armazenamento interno para 10.000 pontos, 150 rotas e 16 rastos 

[8] Capacidade de interligação com outros equipamentos de navegação como GPS, 

sonda, AIS e demais instrumentações de navegação 

[9] Capacidade de instalar cartas de navegação eletrónicas do tipo NAVIONICS 

GOLD de Portugal Continental e Ilhas 

[10] Capacidade MARPA (Mini Automated Radar Plotting Aid) e sobreposição da 

imagem de radar sobre a carta eletrónica  

[11] Ter uma proteção igual ou superior a IPX6 da norma IEC-60529 



  DGAM 
 

Caderno de Encargos 

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL | DGAM                                              Página 17 de 21 

Praça do Município – Edifício da Marinha  1149-001 Lisboa  

E-mail: dgam.dafl@amn.pt - Telefone: (351) 210984022 

                                         

[12] Ser de fácil operação ao utilizador com menus de operação em português, com 

possibilidade de operação por touchscreen e, em alternativa, com teclas e botões 

[13] Ser robusto e obedecer à boa prática de engenharia, devendo ser possível o fácil 

acesso a todas as partes do equipamento. 

[14] Ser concebido de forma ou possuir dispositivos adequados para reduzir ou 

eliminar a apresentação de ecos indesejáveis provenientes de fenómenos 

atmosféricos, mareta ou outras interferências não intencionais 

[15] Boa visualização quando exposto à luz solar direta 

[16] Possuir mecanismo que permita a regulação da intensidade luminosa conforme a 

luz ambiente (dia/noite) 

[17] Capacidade de armazenamento de pontos e rotas em dispositivos de 

armazenamento externo, vulgarmente designados por cartões de memória. 

[18] Interface NMEA2000 para ligação a motores e demais instrumentações de 

navegação 

[19] Interface NMEA0183 com suporte para AIS. 

(b) RADAR 

Radar de navegação, tipo Raymarine Quantum, compatível com os dois multifunções: 

[1] Digital HD; 

[2] Alcance superior a 20 milhas náuticas; 

[3] Compatível com o multifunções; 

[4] Potência de saída (pico): 20 W; 

[5] Frequência: Banda X (9410+-30 MHz); 

[6] Processamento digital de vídeo com resolução mínima de 8 bits; 

[7] Operável sem limitações até ventos força 9 (até 47 nós); 

[8] Ter uma proteção igual ou superior a IPX6 da norma IEC-60529; 

[9] Tipo: banda-X com tecnologia de compressão de pulsos; 

[10] Frequência de transmissão: 9354 MHz a 9446 MHz; 

[11] Prato Adaptador E120W P/AXIOM 12 PRO referência A80531; 

[12] Carta eletrónica de navegação NAVIONICS MSD PORTUGAL CONTINENTAL; 

[13] Cabo adaptador RAYMARINE A80160 ADAPTADOR RAYNET P/STHS F 

400MM; 

[14] Interface Motor YAMAHA RAYMARINE ECI-100; 

[15] Cabo Ligação MERCURY COMANNDLINK RAYMARINE E70242. 

(c) SONDA: 

[1] Alcance mínimo de deteção inferior a 1 metro 

[2] Alcance máximo superior a 200 metros 

[3] Alarme áudio e visual de fundos baixos 

[4] Comutação automática de escala 

[5] Leituras corretas para velocidades dos 0 a 20 nós 
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[6] A localização do transdutor e o tipo de instalação devem permitir a operação de 

alagem e transporte da embarcação sem danificar o transdutor 

(d) AGULHA DE FLUXO: 

[1] Fornecerá informação de linha de proa para o Equipamento Multifunções via 

protocolo NMEA ou equivalente; 

[2] Terá margem de erro da indicação da proa 

(e) EQUIPAMENTO AIS: 

[1] Equipamento obedecerá aos requisitos de classe B com transmissão e receção; 

[2] Fornecer informação ao equipamento multifunções via protocolo NMEA ou 

equivalente; 

[3] Interface NMEA0183 com suporte para AIS; 

[4] Ter possibilidade de interrupção da transmissão (Interruptor). 

(f) SDGPS 

[1] Tecnologia SDGPS (Satellite Differential GPS) com suporte aos sistemas SBAS 

(Space-Based Augmentation System); 

[2] Recetor com 72 canais GPS e GLONASS 

[3] Taxa de atualização 10Hz 

[4] Interface NMEA2000 

(g) NMEA 2000 E SENSORES DE NÍVEL DE TANQUES 

[1] Interface NMEA2000 para ligação aos motores de propulsão, tanques de 

combustível e demais instrumentações de navegação; 

[2] Fornecer e montar sensores de nível nos tanques de combustível (2) com 

protocolo de ligação NMEA 2000 ao ecrã multifunções. 

(h) CARTA ELETRÓNICA: 

Do tipo NAVIONICS GOLD, de Portugal Continental e Ilhas (abrangentes ao território 
Espanhol nas zonas fronteiriças). 

(i) COMUNICAÇÕES VHF 

Transcetor VHF e respetiva antena e kit de instalação, tipo ICOM 506: 

[1] O transcetor deve ser fornecido com: 

 Microtelefone/altifalante de mão; 

 Kit de montagem; 

 Cabo de alimentação DC; 

[2] Alimentação: 11.6 – 15.6 VDC;  

[3] Gama de Frequências: 156.0 MHz – 164.0 MHz; 

[4] Espaçamento entre canais: 25kHz; 

[5] Impedância de Antena: 50 Ω; 

[6] Possuir todos canais internacionais marítimos; 

[7] Possuir, no mínimo, 70 canais privativos programáveis; 

[8] Possuir um Recetor DSC integrado no equipamento, conforme normas ITU para 

DSC Classe D; 

[9] Potência de saída de 25 W com possibilidade de redução para 1W; 
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[10] Possuir tecla prioritária de acesso imediato ao Canal 16; 

[11] Possuir a função “Dualwatch” e “Tri-watch” para monitorização do Canal 16 e/ou 

Canal de Chamada; 

[12] Possuir a função “Scan”; 

[13] Outros requisitos: 

 Ser estanque, podendo ser mergulhado até 1 metro de profundidade durante 

0,5 hora, sem sofrer quaisquer danos; 

 Ser à prova de corrosão, adequado ao ambiente marítimo; 

 O rádio proposto deve ter a capacidade de controlo remoto; 

 O microfone/altifalante de mão indicado deve possuir construção à prova de 

água com as mesmas características do emissor recetor (1 m durante 0,5 

horas). 

(j) ANTENAS VHF e AIS, tipo COMRAD: 

[1] Antena PROCOM CXL2-1/H em fibra, com ficha PL259, com o suporte articulável 

em aço inoxidável AISI 316, omnidirecional; 

[2] Banda de frequência: 144 a 175 MHz; 

[3] Impedância: 50 Ω; 

[4] Polarização: vertical; 

[5] Ganho: 0dB;  

[6] Potência Máxima de transmissão: 150W; 

[7] Deve ser curta, comprimento máximo admissível: 1,20 m; 

[8] Cor branca; 

[9] Peso máximo admissível 0,3 quilogramas.  

(k) EQUIPAMENTO DE ALTA VOZ 

Aquisição e montagem de equipamento alta voz 

[1] Mini ponte completa lin bus 

[2] Alta voz compact 100w 

[3] Amplificador de sirene programável 12-35v 

[4] PA microfone de mão para painel 

[5] Projector 72W 12 342mm 5760lm 

[6] Substituição de sistema de alta voz 

(l) COMUNICAÇÕES DE CAPACETES 

Reparação/substituição de sistema capacetes 

[1] Gecko mk11 capacete c/visor 

[2] David clarck h9985 com comunicações capacete 

[3] David clarck u9910-bsweu estação vox p/cinto 

[4] David clarck u9922-g38eu modulo gateway 3800 
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[5] David clarck u99-22pw cabo alim.p/u9922-g38 

[6] David clarck c3821 cabo interf-radio p/u9922-g38 

[7] David clarck a99-14crg carreg/p/4 baterias 

[8] David clarck c99-14ac2 alim/12v p/carreg. 

[9] Icom opc-1542 cabo ext/microfone 

[10] Modificação de rádio icom. 

[11] Substituição do sistema alta voz 

(m) LUZES DE NAVEGAÇÃO; 

[1] Faróis de borda (2); 

[2] Farol de mastro (1). 

(n) BÚSSOLA 

Aplicação na consola de, Bússola artica c/suporte BA/3-115. 

 

6. ACOMPANHAMENTO DO AVANÇO DE TRABALHOS 

A. O transporte da embarcação decorre sob orientação técnica do engenheiro chefe de serviço 

de apoio do DMS; 

B. O decorrer dos trabalhos é acompahado pelo engenheiro chefe de serviço de apoio do DMS 

com apoio dos elementos necessários da ESV e Patronia no aplicável, e com supervisão 

técnica do CDLOG do DAFL da DGAM. 

C. A conclusão de trabalhos é encerrada com uma quitação técnica numa prova de receção a 

cais e em provas a nado com elementos da Patronia da CPLO / ISN da Estação Salva Vidas 

de Olhão, controlados pelo engenheiro chefe de serviço de apoio do DMS e supervisão 

técnica do CDLOG do DAFL da DGAM. 

7. CONDIÇÕES DE RECEÇÃO 

A. Provas de receção 

(1) Realização de provas a cais e provas a navegar por forma a confirmar a correta 

execução dos trabalhos e o bom funcionamento de todos os equipamentos, com a 

presença da tripulação da ESV de Olhão e de representantes do serviço de apoio técnico 

do órgão local da Autoridade Marítima; 

(2) Testes e provas de sistemas e equipamentos: 

(a) CASCO E ESTRUTURAS 

[1] Verificação da humidade do casco a seco, com igrómetro; 

[2] Testes estáticos para verificação da distância do flutuador à linha de água no 

painel de popa e meio navio, com: 

- Sem tripulação a bordo, e 90% de combustível da embarcação e alagem 

novamente para verificar antes entrega 

Três (3) pessoas a bordo, e 90% de combustível da embarcação e alagem 

novamente para verificar antes entrega 

(b) PROPULSÃO E GOVERNO 

- Determinar velocidade, consumo de combustível, e regime de RPM, TRIM zero, 

para planar; 

- Determinar velocidade, consumo de combustível, e regime de RPM, TRIM zero, 

máximo; 

- Determinar velocidade, consumo de combustível, e regime de RPM, TRIM ótimo, 
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para planar; 

- Determinar velocidade, consumo de combustível, e regime de RPM, TRIM ótimo, 

máximo; 

(c) SISTEMAS AUXILIARES 

Verificação de todos os sistemas elétricos e auxiliares da embarcação 

desmontados e montados, na sequência da reparação desta lista. 

(3) A cordenção é da competência do CSAT do DMS; 

(4) A tutela técnica é da competência do CDLOG do DAFL da DGAM juntamente com o 

representante do estaleiro adjudicado; 

(5) A entrega será formalizada através da assinatura de um Auto de Receção Provisória, 

por representantes das duas partes. 

B. Garantia 

Os trabalhos deverão ser cobertos por uma garantia de 12 (doze) meses após a data da 

receção e os equipamentos ou sobressalentes novos por uma garantia de 24 (vinte e quatro) 

meses. 

- - - - - - - - - - - - - - - - - - -  
DLOG – DAFL 
29MAI2020 
---- - - - - - - - - - - - - - - - - - 
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